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Nos crimes de estupro, quando a vítima é menor
de quatorze anos, a violência é presumida e tem
caráter absoluto.

“Para  a  caracterização  do  crime  de  estupro  de
vulnerável  previsto  no  art.  217-A,  caput,  do
Código  Penal,  basta  que  o  agente  tenha
conjunção  carnal  ou  pratique  qualquer  ato
libidinoso  com  pessoa  menor  de  14  anos;  o
consentimento  da  vítima,  sua  eventual
experiência  sexual  anterior  ou  a  existência  de
relacionamento amoroso entre o agente e a vítima
não afastam a ocorrência do crime.”  (Info. Nº 568
– STJ)

O  crime  de  estupro  de  vulnerável  consuma-se
com a mera execução do ato libidinoso diverso da
conjunção carnal.

Reanalisadas  as  circunstâncias  judiciais,
necessária a readequação da pena-base.

Se a confissão foi parcial, incompleta e eivada de
escusas,  não  faz  jus  o  acusado  ao
reconhecimento da atenuante postulada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em REJEITAR A PRELIMINAR, E, NO MÉRITO,
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO PARA REDUZIR PARA 09 (NOVE)
ANOS  DE  RECLUSÃO,  NOS  TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM
DESARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  Deybe Praxedes

Serafim  (fl.  100)  contra  a  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  da

Comarca  de  Itaporanga (fls.  91/96),  que  o  condenou  a  uma  pena  de  09

(nove)  anos  e  09  (nove)  meses  de  reclusão,  em  regime,  inicialmente,
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fechado,  pela  prática delituosa esculpida no  art.  217-A,  caput,  do Código

Penal.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  107/114),  o

apelante  suscita,  em  caráter preliminar,  nulidade  do  feito  em  virtude  de

cerceamento de defesa.

No mérito, requer sua absolvição. Para tal, sustenta que o Laudo

Sexológico não apontou conjunção carnal. Aduz, ainda, que os todos os atos

foram praticados com o consentimento da vítima.

Subsidiariamente, pugna pela desclassificação para o delito na

modalidade tentada, ou, alternativamente, a redução da pena estatal que lhe

fora imposta.

Em contrarrazões (fls. 115/120), a Promotoria de Justiça pugnou

pelo desprovimento do recurso

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, da lavra do Procurador

José Roseno Neto, opinando pelo desprovimento do apelo, às fls. 128/133.

É o relatório.

V O T O

O  representante  do  Ministério  Público  Estadual  ofereceu

denúncia em face de  Deybe Praxedes Serafim,  dando-o como incurso nas

sanções  do  art.  217-A,  caput,  do  Código  Penal,  por  ter  praticado  ato

libidinoso  diverso  da  conjunção  carnal,  contra  menor  de  14  anos,  nas

proximidades da cidade de Itaporanga/PB.

Desembargador João Benedito da Silva
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Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, o

acusado, Deybe Praxedes Serafim, no dia 17/09/2016, por volta das 19:30h,

praticou atos libidinosos diversos da conjunção carnal contra a vítima A. M. P

da  S.,  que  contava  com  12  anos  de  idade,  à  época,  além  de  agredi-la

fisicamente.

Informa a inicial acusatória que, no dia e horário em questão, a

ofendida estava na companhia de uma prima e de um amigo, assistindo a uma

carreata política, quando por la chegou o acusado, que também é seu primo, e

a convidou para irem lanchar, tendo a vítima aceitado o convite e seguido de

moto com o réu.

Prossegue  narrando,  a  peça  pórtica,  que  o  denunciado  tomou

rumo  diverso  da  lanchonete,  seguindo  em  direção  a  estrada  de  Igaracy,

ocasião em que, já na estrada, parou a moto e ordenou que a vítima descesse,

tendo esta desobedecido a ordem, instante em que o increpado agrediu-lhe

com um tapa no rosto, levando-a ao solo.

Ainda,  de  acordo  com  a  denúncia,  ao  ver  a  vítima  caída,  o

censurado partiu para cima dela e disse-lhe: “você vai bater uma sola e depois

vamos embora”, ao passo que colocou o pênis para fora e forçou a menor a

manusear seu órgão genital,  ação que durou cerca de 15 minutos, tendo o

mensurado ainda dado um beijo na boca da infante.

Prossegue detalhando a referida peça que, em seguida, vítima e

acusado seguiram de volta  à cidade de Itaporanga.  Contudo,  ao  passarem

próximo da estátua do Cristo Redentor, o réu conduziu a vítima para local ermo

e novamente a ordenou que descesse do veículo. Dessa vez, o acoimado tirou

as vestes da adolescente e as suas próprias, mandou que ela deitasse de

bruços e, mesmo diante das súplicas da vítima, tentou introduzir o pênis em

sua vagina, não conseguindo, contudo, consumar a conjunção carnal.
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Ainda aponta a peça vestibular que, não satisfeito, o réu praticou

diversos atos libidinosos contra a vítima, tais como beijar seus seios e pescoço,

causando-lhe sugilações nessas regiões, e, em seguida, praticou sexo oral na

menor e a obrigou a fazer o mesmo com ele, tudo sob intensas ameaças e

mediante violência física.

Por  fim,  a  denúncia  informa  que,  após  os  atos,  o  censurado

deixou  a  menor  perto  de  casa,  tendo  esta  ido  para  sua  residência,  sendo

avistada por familiares, chorando, com o vestido rasgado e sujo de terra, e com

os cabelos bagunçados.

Interrogado pela autoridade policial (fl. 08), o réu manteve-se em

silêncio.

Concluída a instrução criminal, o MM. Juiz julgou procedente a

pretensão estatal, condenando o acusado a uma pena de 09 (nove) anos e 09

(nove) meses de reclusão, em regime, inicialmente, fechado. 

Inconformado, o apelante vem buscar a reforma no decisum.

 Suscita, em caráter preliminar, nulidade do feito, alegando que

houve  cerceamento  de  defesa,  quando  o  magistrado  indeferiu  pedido

formulado  durante  a  audiência  de  instrução  e  julgamento,  que  requereu  a

apreensão do aparelho celular de uma das testemunhas, onde, supostamente,

havia uma gravação de vídeo no qual o réu confessara informalmente a prática

do delito em apreço.

No mérito, requer sua absolvição. Para tal, sustenta que o Laudo

Sexológico não apontou a prática de conjunção carnal. Aduz, ainda, que  todos

os atos foram praticados com o consentimento da vítima.

Desembargador João Benedito da Silva
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Subsidiariamente,  pugna pela desclassificação para o delito na

modalidade tentada, ou, alternativamente, a minoração da pena estatal que lhe

fora  imposta,  com  a  redução  da  pena-base  e  a  posterior  aplicação  da

atenuante da confissão espontânea.

Pois bem. Fixadas tais premissas, passemos à análise das razões

do presente recurso.

1. DA PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA.

Na fase instrutória,  mais precisamente durante a realização da

audiência de instrução e julgamento, o policial civil Ednaldo Ventura, ao ser

inquirido pelo magistrado de origem, na condição de testemunha arrolada pelo

Parquet, afirmou que filmou, com seu próprio celular, o momento em que o

acusado,  ao  ser  preso em flagrante  delito,  confessou informalmente,  aos

policiais que se faziam presentes, a prática do delito em apreço.

Diante de tal afirmação, encerradas as oitivas, a defesa requereu

a  apreensão  do  aparelho  celular da  referida  testemunha,  no  qual

supostamente estaria a confissão do réu, pleito que foi indeferido pelo douto

magistrado, com os seguintes fundamentos:

“(…) Indefiro o pleito formulado pela defesa técnica, na
medida em que, ainda que exista eventual confissão
acerca  do  fato  narrado  constante  de  gravação
integrante do aparelho celular de testemunha ouvida, a
colação  aos  autos  de  prova  produzida  sem
autorização  judicial,  consistente  em  gravação
ambiental,  não  autorizada  pela  justiça  nem  pelo
réu/interlocutor,  poderia  contaminar  o  presente  feito,
em virtude da ilicitude da prova
[…]
Assim, já tendo sido produzida farta prova testemunhal
e pericial e ausente até mesmo a certeza acerca da
autorização  ou  não  do  réu para  efetuar  a  gravação
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(vez que o mesmo, em seu interrogatório, afirmou que
não  autorizou  qualquer  gravação),  a  colação  da
suposta  gravação,  demonstra-se  temerária.  (...)”
(Termo de Audiência – fl. 71)

Em  sede  de  alegações  finais  (fls.  84/89),  a  defesa  arguiu

preliminar  de  nulidade,  por  sustentar  que  o  indeferimento  do  pedido  de

apreensão do referido aparelho celular, configurou cerceamento de defesa.

Ao prolatar a sentença ora vergastada, o juiz singular rechaçou a

aludida tese defensiva, conforme transcrevo a seguir:

“(…) Os motivos e fundamentos do indeferimento do
pleito  da  defesa  estão  devidamente  explicitados  na
decisão  de  fls.  71.  Ademais,  o  réu  foi  devidamente
interrogado pelo Delegado de Polícia Civil quando da
lavratura do auto de prisão em flagrante,  bem como
interrogado em juízo,  na presença de seu advogado
constituído,  durante  a  instrução  processual,  onde
foram observadas todas as  garantias  constitucionais
do réu, não havendo necessidade de trazer aos autos
uma  suposta  confissão  do  acusado  quando  do
momento de sua prisão. (...)”

Nas razões do presente recurso, o recorrente vem pugnar pela

nulidade  do  feito,  afirmando,  para  tal,  que  a  decisão  do  magistrado  que

indeferiu pedido de apreensão do aparelho celular que, supostamente, continha

gravação de sua confissão informal, configurou cerceamento ao seu direito de

defesa.

Pois  bem.  Impende  ressaltar  que,  conforme  entendimento

pacificado, o reconhecimento de nulidade exige a  demonstração de efetivo

prejuízo à defesa ou à acusação, à luz do art. 563 do Código de Processo

Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief,

Nesta senda:

Desembargador João Benedito da Silva
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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRELIMINARES  DE  NULIDADE.
ILICITUDE  DAS  PROVAS  E  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.
IMPRONÚNCIA.  DESCABIMENTO.  PROVA  DA
MATERIALIDADE  DO  CRIME  E  INDÍCIOS
SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  RECURSO
DESPROVIDO.  1.  Não  se  constatando  qualquer
ilegalidade nas provas produzidas nos autos, de rigor
a rejeição da preliminar de nulidade. 2.  Sendo certo
que, nos termos do art. 563 do CPP, "nenhum ato
será declarado nulo,  se da nulidade não resultar
prejuízo para a acusação ou para a defesa", e que
não  veio  aos  autos  quaisquer  provas  nesse
sentido,  imperiosa  a  rejeição  da  preliminar  de
cerceamento  de  defesa. 3.  Presentes  a  prova  da
materialidade  do  crime  e  contundentes  indícios  de
autoria  em  face  do  recorrente,  necessária  a
manutenção  da  pronúncia,  para  que  a  causa  seja
submetida ao Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes
dolosos  contra  a  vida,  por  força  de  mandamento
constitucional.  (TJMG;  RSE 1.0024.15.184571-6/001;
Rel.  Des.  Eduardo  Machado;  Julg.  25/07/2017;
DJEMG 02/08/2017)

PROCESSO  PENAL.  ESTELIONATO.
RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA  E  VISTA  PARA
RESPOSTA  À  ACUSAÇÃO.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  DEFERIMENTO  DE  NOVA  VISTA  À
DEFESA TÉCNICA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
DEFENSORIA  PÚBLICA.  PRERROGATIVA  DE
INTIMAÇÃO PESSOAL. JULGAMENTO DE HABEAS
CORPUS.  DESNECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO E ESPECÍFICO
ACERCA  DO  DIREITO  À  SUSTENTAÇÃO  ORAL.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
CONFIGURADO.  ORDEM  DENEGADA.  1. A
jurisprudência  desta  corte  superior  de  justiça
firmou  entendimento  no  sentido  de  que  o
reconhecimento de nulidade exige a demonstração
do  prejuízo,  à  luz  do  art.  563  do  Código  de
Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité
sans grief, o que não se verifica na espécie. 2. No
caso em exame, o juízo de primeiro grau recebeu, de
forma  fundamentada,  a  denúncia  antes  de
apresentada a  resposta  à  acusação,  nos  termos do
art. 396 do CPP. Recebida a resposta à acusação, o
magistrado abriu vista ao MP, manteve o recebimento
da  denúncia  e,  ante  o  pedido  da  defensoria  para
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realizar tréplica à manifestação do MP, concedeu nova
vista à dpu, a qual requereu a rejeição da denúncia,
sendo  o  pedido  indeferido.  3.  Esta  corte  superior
possui entendimento no sentido de que, nos termos do
art. 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, com a redação dada
pela Lei n. 7.871/1989, artigos 44, I, 89, I, e 128, I, da
Lei complementar n. 80/1994 e art. 370, § 4º, do CPP,
é obrigatória a intimação pessoal da defensoria pública
de todos os atos processuais praticados nos feitos de
sua responsabilidade. Não havendo distinção, a regra
é válida para todas as espécies de atos processuais,
inclusive para as sessões de julgamento nos tribunais.
Precedentes. 4. Diferentemente, nos casos em que se
alega cerceamento de defesa em razão da ausência
de intimação para o julgamento de habeas corpus ou
de recurso ordinário em habeas corpus, tanto o STJ
quanto o STF somente reconhecem a ocorrência de
cerceamento de defesa no julgado, nas hipóteses em
que a defesa técnica formula, expressamente, pedido
de intimação do advogado constituído, acerca da data
da  sessão  de  julgamento,  para  garantir  o  direito  à
sustentação  oral.  Precedentes.  5.  No  caso  aqui
analisado, não se verifica requerimento do impetrante
ou manifestação de interesse em realizar sustentação
oral, de forma que não restou configurada a violação à
garantia  constitucional  da  ampla  defesa.  6.  Ordem
denegada. (STJ; HC 303.515; Proc. 2014/0225622-4;
PI;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas;  DJE
01/08/2017)

Consolidando  este  entendimento,  o  Supremo  Tribunal  Federal

editou  a  Súmula  523:  “No  processo  penal,  a  falta  da  defesa  constitui

nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de

prejuízo para o réu.”

Na espécie, o indeferimento do pedido de apreensão do celular

da testemunha, não configurou nenhum prejuízo para as partes. Isso porque,

o pedido consistia em obter um vídeo que continha uma  suposta confissão

informal por parte do denunciado, o que, ao nosso sentir, não se demonstra

um meio de prova hábil a sustentar a tese defensiva.

Nessa vertente,  a  eventual  confissão do denunciado,  em tese,

seria favorável à tese acusatória, não tendo, contudo, o Órgão Ministerial (parte
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a quem interessaria a colação do aludido vídeo aos autos) se manifestado pela

produção da referida prova.

Outrossim, ao acusado foi  dada a oportunidade de confessar o

fato, sob o crivo do contraditório, quando interrogado pelo magistrado. Dessa

forma, se de algum modo interessaria ao acusado confessar a prática delitiva,

poderia tê-lo feito naquele momento processual.

De  outra  banda,  verifica-se  que  o  edito  condenatório  não  se

baseou na eventual confissão judicial extrajudicial do réu, mas em elementos

consistentes e robustos dos autos, tais como a palavra da vítima e o teor do

Laudo Sexológico.

Assim, não se verifica o apontado cerceamento de defesa, posto

que  a  decisão  que  indeferiu  petitório  da  defesa,  não  ocasionou  nenhum

prejuízo às partes, não cabendo, portanto, falar em nulidade.

Por tais razões, rejeito a preliminar arguida.

2. DO MÉRITO

2.1 – DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO

Conforme  se  vê  dos  autos,  busca  o  recorrente,  por  meio  do

presente recurso, sua absolvição. Para tal, sustenta que o Laudo Pericial não

apontou a ocorrência de conjunção carnal e que todos os atos praticados com

a vítima tiveram seu consentimento.

Acerca dos argumentos trazidos, sem razão o recorrente.

É que o tipo penal previsto no art. 217-A do Código Penal pátrio,

Desembargador João Benedito da Silva
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criminaliza a conduta do o agente que pratique qualquer ato libidinoso com

menor de 14 anos, sendo prescindível a realização de conjunção carnal, para a

caraterização do ilícito penal em tela.

Vejamos,  pois,  o  teor  do  texto  do  referido  dispositivo

infraconstitucional:

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato
libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: (Incluído
pela Lei nº 12.015, de 2009)

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009) 

[...]

Na  espécie,  o  próprio  denunciado,  ao  ser  interrogado  pelo

magistrado  sentenciante,  admitiu  que  praticou  os  atos  lascivos com  a

menor, afirmando, contudo, que teve o consentimento da mesma:

Que  nega  em  parte  as  acusações  que  lhe  são
imputadas; que, no dia do fato, foi para uma carreata
política,  na  companhia  de  amigos;  que,  durante  a
carreata,  encontrou  a  vítima  e  a  mesma  foi
cumprimentar  o  interrogado,  abraçando-o;  que  falou
que iria lanchar em Maurício, instante em que a menor
se ofereceu para acompanhar o réu; que,  durante o
percurso até  a  lanchonete,  chamou a  vítima para  ir
para  a  cidade  de  Piancó,  onde  também ocorria  um
comício  político,  tendo  a  vítima  aceitado;  que,  no
caminho, parou a moto na estrada e disse que queria
ficar com a menor, tendo esta negado a investida do
acusado;  que,  diante  da  negativa  da  vítima,  o
acusado prosseguiu o caminho com a moto; que, ao
chegar próximo ao Cristo, parou a moto novamente e
pediu para que a vítima “batesse uma sola”, tendo
a  vítima  aceitado;  que  tanto  a  vítima  quanto  o
interrogado consentiram no ato; que pediu para a
vítima  tirar  a  roupa,  tendo  a  menor  aceitado  o
pedido;  que  em  nenhum  momento  ameaçou  a
vítima;   que,  depois  do ocorrido,  se arrependeu,
porque havia bebido; que se arrependeu,  também,
porque  pensou  na  própria  filha;  que  reconhece  que
deu chupões no pescoço da vítima, que lhe causaram
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as lesões descritas no Laudo; que não é verdade que
tentou estrangular a vítima; que, ao deixarem o local,
foi deixar a vítima de volta no comício, mas não havia
mais ninguém lá; que deixou a vítima em casa e em
seguida  também foi  para  casa;  que,  algumas  horas
depois, o pai da vítima foi até a casa do interrogado, o
agrediu com um tapa e disse que a mãe da menor iria
à Delegacia reportar  os fatos;  que imaginava que a
vítima tinha entre 15 e 16 anos, pois a mesma sempre
vivia em festas; e que apesar de ser primo da menor,
não sabia a idade dela.  (Interrogatório Judicial do
acusado – mídia audiovisual de fl. 74)

Assim, restando evidente que o acusado praticou atos libidinosos

com a vítima menor de 14 anos,  fica demonstrada a materialidade delitiva,

ainda  que  o  Laudo  Sexológico  (fls.  21/22)  tenha  afirmado  que  não  houve

conjunção carnal.

Outrossim, as alegações do acusado, de que a vítima consentiu

com a prática dos atos libidinosos, não se coadunam com os demais elementos

do arcabouço probatório. Senão, vejamos:

A ofendida, tanto em sede policial  como em juízo, relatou com

riqueza de detalhes que o acusado a forçou a praticar os atos lascivos, com

emprego de força física e ameaças.

Que confirma o  teor  das  declarações  prestadas  em
sede policial; que, no dia do fato, estava assistindo a
uma carreata política, na companhia de um amigo e de
sua  prima Márcia;  que  o  acusado  chamou a  vítima
para  lanchar,  e  pediu  permissão  para  Márcia;  que
estava com fome e aceitou o convite do acusado, que
também  é  seu  primo;  que  o  acusado  não  foi  em
direção  a  lanchonete,  conduzindo  a  moto  para  a
estrada de Igaracy;  que o acusado deu um tapa na
vítima levando-a só solo; que o denunciado forçou
a  declarante  a  pegar  em  seu  pênis;  que  o  réu
também beijou na boca da menor; que tudo durou
cerca de 15 minutos; que, ato contínuo, o réu conduziu
a  vítima  até  o  Cristo  Redentor,  local  onde tirou  a
roupa da ofendida, a obrigou a deitar no chão, e
tentou  penetrar  sua  vagina;  que,  em  seguida,  o
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denunciado  enforcou  a  vítima,  afirmando  que  a
mataria,  pois  temia  que  a  mesma  contasse  o
ocorrido a alguém, o que prejudicaria a vida dele,
acusado; que implorou pela sua vida ao acusado,
jurando que não contaria o fato a ninguém; que,
depois do fato, não namorou ninguém, pois tem medo;
que,  após o ocorrido,  só saiu de casa uma vez,  na
companhia da mãe, pois já estava ficando depressiva,
apenas  dentro  do  quarto,  sem querer  sair  de  casa.
(Declarações  fornecidas  pela  vítima  –  mídia
audiovisual de fl. 74)

Seus relatos foram corroborados pelo depoimento prestado por

sua prima, a senhora Márcia Camila Sousa da Silva, que, ao ser inquirida

pelo  juiz  singular,  asseverou  que  a  menor  chegou  em  casa  chorando,

desesperada, suja de terra e com o vestido aberto.

Que, no dia do fato, estava assistindo um comício com
a  menor  e  um  amigo,  quando  apareceu  por  lá  o
acusado e chamou a menor para lanchar, afirmando
que retornariam em 10 minutos; que, passado algum
tempo, o acusado e a menor não retornaram, razão
pela qual a declarante foi para casa informou os fatos
á  mãe da  menor;  que,  naquele  instante,  a  mãe da
menor não viu nenhum problema, pois o acusado era
primo  da  vítima;  que  a  declarante  permaneceu  em
casa vendo televisão,  quando,  por  volta  das 23h,  a
menor  chegou,  chorando,  suja  de  terra,
desesperada e com o vestido aberto; que a menor
afirmava  que  não  podia  contar  o  que  havia
ocorrido,  ou  então  o  acusado  faria  algum  mal
maior; que, após alguma insistência da depoente,
a  menor  relatou  que  o  denunciado  a  havia
abusado; que de imediato, foi com os pais da menor
até a casa do acusado,  questioná-lo sobre os fatos,
tendo  ele,  réu,  negado  inicialmente  os  fatos;  que  a
vítima  está  se  recuperando  bem  psicologicamente,
pois  voltou  a  sair  de  casa  sozinha  mesmo  pouco
tempo após os fatos; que a vítima já havia namorado
antes  dos  fatos;  que,  na  avaliação  pessoal  da
depoente, a vítima, apesar da pouca idade, não é uma
pessoa  totalmente  imatura.  (Depoimento  prestado
pela testemunha Máricia Camila Sousa da Silva –
mídia audiovisual de fl. 74)

Ainda, corroborando com a tese acusatória, há de se destacar o
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teor do depoimento prestado pelo policial civil Ednaldo Ventura, o qual relatou

que, antes de ser interrogado pela autoridade policial, o acusado assumiu a

autoria delitiva e se disse bastante arrependido.

Que  a  vítima  chegou  na  delegacia,  nervosa  e
chorando,  na  companhia  da  mãe  e  da  prima;  que,
antes  de  ser  ouvido  formalmente  pelo  Delegado,  o
acusado  confessou  o  crime  aos  policiais  e  se
disse bastante arrependido (Depoimento prestado
pelo policial Ednaldo Ventura – mídia audiovisual
de fl. 74)

As  demais  testemunhas  não  presenciaram  os  fatos  e  nada

acrescentaram ao feito.

Percebe-se,  portanto,  que  são  descabidas  as  alegações  do

acusado de que a vítima consentiu com a prática dos atos libidinosos. Ademais,

o Laudo Sexológico (fls. 21/22) apesar de afirmar que não houve conjunção

carnal, concluiu que a ofendida sofreu violência sexual, o que é incompatível

com a tese sustentada pelo acusado.

“(…)  Conclui-se  que  a  pericianda  sofreu  violência
sexual  diversa  da  conjunção  carnal,  com
constatação  pelo  exame  médico-pericial  através  da
visualização  de  laceração  em  fúrcula  vaginal,  às
7:00h. Constata-se ainda que há ruptura himenal.
A vítima apresenta  hematomas com cerca de 5x3cm
em faces lateral esquerda e direita do pescoço, além
de  escoriações  ungueais em  face  anterior  do
pescoço (...)”  (Conclusão do Laudo Sexológico de
fls. 21/22)

De outra banda, ainda que restasse demonstrado que a ofendida,

com 12  anos  de  idade,  consentiu  com a  prática  dos  atos  libidinosos,  não

caberia razão ao recorrente, haja vista que no delito de estupro de vulnerável é

irrelevante  o  consentimento  da  vítima,  porque  absoluta  a  presunção  de

violência.
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Nessa  vertente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  tal

entendimento  que  já  vinha  se  consolidando  nos  Tribunais  de  todo  o  país,

através da publicação do Informativo nº 568:

Para  a  caracterização  do  crime de  estupro  de
vulnerável  previsto  no  art.  217-A,  caput,  do  Código
Penal, basta que o agente tenha conjunção carnal ou
pratique qualquer ato libidinoso com pessoa menor
de 14 anos; o consentimento da vítima, sua eventual
experiência  sexual  anterior  ou  a  existência  de
relacionamento amoroso entre o agente e a vítima
não afastam a ocorrência do crime. 

REsp  1.480.881-  PI,   Rel.   Min.   Rogerio   Schietti
Cruz,  julgado  em  26/8/2015
(recurso  repetitivo) 

(Grifei).

Assim, insubsistente o pleito absolutório.

2.2 DO PEDIDO DESCLASSIFICATÓRIO

Em caráter subsidiário, o recorrente pugna pela desclassificação

para  o  delito  em  sua  modalidade  tentada,  sustentando,  para  tal,  que  não

chegou a consumar a relação sexual com a vítima.

Da  exegese  do  art.  14,  inc.  II,  do  CP,  diz-se  o  crime  tentado

quando,  “iniciada a execução,  não se consuma por circunstâncias alheias à

vontade do agente”.

Na  lição  do  doutrinador  Cezar  Bitencourt,  a  tentativa  é  uma

“realização  incompleta  do  tipo  penal”,  de  modo  que  o  iter  criminis é

interrompido em uma das fases da execução (BITENCOURT, 2013, p. 529).

O  crime  de  estupro  de  vulnerável  consuma-se  com  a  mera

execução do ato libidinoso diverso da conjunção carnal. Assim, se o agente
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consegue efetivamente praticar o ato libidinoso, consumado está o delito, não

cabendo falar em realização incompleta dos atos.

Nesta senda, colaciono os seguintes julgados:

APELAÇÃO.  PENAL.  ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PRETENDIDA  NOMEAÇÃO  DE  PERITO  PARA
RENOVAÇÃO  DO  LAUDO  PERICIAL.  MATÉRIA
PRECLUSA.  SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  TENTATIVA.  CONSUMAÇÃO
CARACTERIZADA.  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O
DELITO DO ART.  218-A,  DO CÓDIGO PENAL,  OU
ART  61,  DA  LEI  DE  CONTRAVENÇÕES  PENAIS.
INCABÍVEL.  REGIME  PRISIONAL  FECHADO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APELAR  EM  LIBERDADE.
NÃO PROVIMENTO. O pedido de nomeação de perito
para  elaboração  de  novo  laudo  pericial  deve  ser
realizado no momento da apresentação do exame, sob
pena de preclusão. Ademais, não há que se falar em
nulidade  processual  em  razão  de  ausência  ou
deficiência  da  análise  técnica  quando  o  Decreto
condenatório embasar-se em um conjunto probatório
sólido. Não há falar em absolvição quando o Decreto
condenatário  baseia-se em vasto  rol  de  provas  que
sustentam a palavra da vítima. O crime de estupro de
vulnerável  consuma-se com a mera execução do
ato  libidinoso  diverso  da  conjunção  carnal.
Inconcebível a desclassificação para os delitos do art.
218-A,  do  Código  Penal,  ou  art.  61,  da  Lei  de
Contravenções Penais, quando os fatos narrados em
nada  se  assemelham  aos  tipos  pretendidos.  A
gravidade do delito, aliada ao quantum da pena, impõe
a  manutenção  de  regime  fechado.  Inexistindo
alteração  dos  motivos  que  ensejaram  o  Decreto  da
segregação não deve ser provido o pedido para apelar
em  liberdade.  Apelação  defensiva  a  que  se  nega
provimento, ante o acerto da sentença condenatória.
(TJMS;  APL  0000936-87.2016.8.12.0023;  Segunda
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Eduardo  Contar;
DJMS 26/07/2017; Pág. 68)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLÊNCIA  SEXUAL.
ESTUPROS PRATICADOS CONTRA VULNERÁVEIS.
ATOS  LIBIDINOSOS  DIVERSOS  DA CONJUNÇÃO
CARNAL.  CONDENAÇÃO  CONFIRMADA.  PENAS
REVISADAS. CONTINUIDADE DELITIVA AFASTADA.

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0000757-95.2012.815.0481

CONCURSO MATERIAL DE CRIMES. SUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  Não  há
discussão na jurisprudência deste egrégio tribunal de
justiça acerca do valor probatório outorgado à palavra
da vítima, que assume especial dimensão em crimes
sexuais,  geralmente  praticados  sem  a  presença  de
testemunhas.  Alteração  no  segundo  depoimento
prestado  por  uma das  vítimas  que  não  interfere  na
segurança  de  seu  relato,  especialmente  quando  o
próprio  conselho  tutelar  afirma que  a  infante  estava
nervosa e apresentava sinais de ter sido influenciada
por  terceiros  para  isentar  seu  padrasto.  Conduta
comissiva por omissão. Em face da falta do dever legal
de agir  manifestada pela  acusada,  que permaneceu
silente,  mesmo após ser cientificada por seu próprio
filho  dos  abusos  sexuais  praticados  por  seu  então
companheiro,  resta  inafastável  a  condenação  da
genitora  das  vítimas,  garante  legal  destas,  que
contribuiu  sobremaneira  para  que  o  codenunciado
prosseguisse  abusando  sexualmente  das  vítimas.
Ocorrência  do  crime.  A  materialidade  do  delito  de
estupro,  principalmente quando vinculado à segunda
parte do artigo 213, caput, do Código Penal, prescinde
de demonstrativo técnico pericial, considerando que os
atos  que o  envolvem nem sempre deixam vestígios
detectáveis.  Consumação.  O estupro de vulnerável
consuma-se  com  a  prática  de  qualquer  um  dos
verbos  típicos  destacados  na  norma  -  "Ter
conjunção carnal ou praticar outro ato lidibinoso" -
Com menor de quatorze anos de idade, de modo
que se consuma o crime de estupro independente
da conjunção carnal  quando a prova demonstrar
que o agente praticou os atos libidinosos referidos
no  tipo  incriminador. Tentativa  afastada.
Continuidade  delitiva  afastada.  Sendo  nítida  a
ausência  de homogeneidade na forma de  execução
entre o sexo oral e os atos restritos ao acariciamento
lascivo,  mostra-se  inafastável  o  cúmulo  material  de
crimes,  conforme entendimento  do 4º  grupo criminal
deste  órgão  fracionário.  Somatório  das  penas
determinado.  Regime  carcerário.  O  regime  inicial
fechado para  ambos os acusados decorre de direta
imposição legal (artigo 33, §2º, "a", do Código Penal),
bem como das particularidades dos fatos criminosos
ora  discutidos,  que  foram  perpetrados  contra  duas
crianças,  filhas  e  enteadas  dos  réus,  o  que  revela
gravidade  concreta  que  determina,  per  se,  a
manutenção do regime mais gravoso (artigo 33, §3º,
do  Código  Penal).  Execução  provisória  da  pena
mantida para o acusado que permanece segregado e
decretada para a acusada que respondeu ao feito em

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0000757-95.2012.815.0481

liberdade,  em  consonância  com  a  jurisprudência  da
câmara  e  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Recursos
defensivos  improvidos.  Recurso  ministerial
parcialmente  provido.  (TJRS;  ACr  0141853-
31.2016.8.21.7000;  Encruzilhada  do  Sul;  Oitava
Câmara Criminal;  Rel.  Des.  Sandro Luz Portal;  Julg.
14/06/2017; DJERS 25/07/2017)

No caso em apreço, verifica-se que o delito restou consumado no

instante em que o denunciado praticou os atos lascivos contra a vítima, não

sendo  impedido  por  nenhuma  circunstância  alheia  à  sua  vontade,  sendo,

portanto, indiferente o fato de não ter praticado conjunção carnal.

Ademais, há de considerar que o acoimado consumou o delito em

dois momentos distintos: sendo o primeiro no meio da estrada entre as cidades

de Itaporanga e Igaracy, quando obrigou a vítima a masturbá-lo e a beijou na

boca; e, no segundo, nas imediações da estátua do Cristo Redentor, quando

desnudou a menor, beijou seus seios e seu pescoço, e tentou introduzir o pênis

em sua vagina.

Em  outras  palavras,  a  eventual  cópula  com  a  vítima,  não

consistiria na consumação o delito (posto que consumado já estava), mas, tão

somente em mero exaurimento do crime perpetrado.

Assim, descabido o pleito desclassificatório.

2.3 DA DOSIMETRIA.

Ainda, em caráter subsidiário, o recorrente pugna pela redução da

reprimenda estatal que lhe fora imposta. Aduz que o magistrado sentenciante

não respeitou o sistema trifásico e aplicou-lhe uma pena exacerbada. Requer,

ainda, que a pena seja atenuada em virtude da confissão espontânea.

Conforme  se  verifica  da  decisão  hostilizada,  o  magistrado
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sentenciante, durante a 1ª fase da dosimetria após analisar as circunstâncias

judiciais dispostas no art. 59, do CP, fundamentando devidamente cada uma

delas, fixou a pena-base acima do mínimo legal, em 9 (nove) anos e 9 (nove)

meses de reclusão.  Em seguida, já na  2ª fase da dosagem, observou que

inexistiam circunstâncias atenuantes ou agravantes, assim como, na 3ª fase,

verificou a ausência de causas de aumento ou de diminuição de pena, razão

pala qual fixou, definitivamente, a pena basilar imposta.

Dessume-se,  portanto,  que o magistrado obedeceu ao sistema

trifásico durante a dosimetria da pena.

Entretanto, entendo que a pena-base deve ser reduzida.

É que, ao analisar as elementares do ar. 59, do CP, o magistrado

primevo  considerou  que  as  circunstâncias e  as  consequências do  crime

foram desfavoráveis ao sentenciado, conforme transcrevo abaixo:

“(…)  As  circunstâncias são  péssimas,  pois  um
homem com 21 anos de idade à época do fato,  se
aproveitou de uma adolescente  (12 anos de idade),
para  satisfação  de  seus  desejos  sexuais,  tendo,
inclusive, se aproveitado da situação de ser primo da
vítima. As  consequências foram graves, haja vista o
trauma psicológico causado na vítima (...)”

Em relação às consequências do crime, entendo que estas não

extrapolaram o tipo penal, pois, apesar de ter a vítima asseverado que ficou

traumatizada com todo o  ocorrido,  as  testemunhas arroladas,  inclusive  sua

própria prima  a senhora Márcia Camila Sousa da Silva, afirmaram que a vítima

não  apresentava  traços  elevados  de  traumas  em virtude  do  ocorrido,  pois

voltara a sair de casa sozinha, mesmo poucos dias após o fato.

De fato, é inegável que os fatos vivenciados por vítima tão jovem

lhe causam trauma e embaraço. Não obstante, tais consequências só devem
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sopesar  negativamente  em  desfavor  do  agente  quando  extrapolam  níveis

inerentes ao próprio tipo penal, o que não ocorreu na espécie.

Assim,  considerando  que,  após  esta  reanálise,  somente  as

circunstâncias do crime se demonstram, de fato, desfavoráveis ao acoimado,

imperiosa a minoração da pena, razão pela qual a reduzo para 09 (nove) anos

de reclusão.

Por fim, entendo que o apelante não faz jus ao reconhecimento da

atenuante  da  confissão  espontânea,  haja  vista  que não  confessou

integralmente  os fatos que lhe foram imputados, negando a todo momento

que tivesse utilizado de violência contra a vítima, quando todos os elementos

do  arcabouço  processual  demonstravam  o  contrário,  de  modo  que  não

contribuiu para a formação do juízo condenatório.

Desse modo, por ser incompleta a confissão do acusado, não há

que falar em aplicação da atenuante do art. 65, III, “d”.

Nesse sentido, colaciono o seguinte aresto:

ROUBOS  SIMPLES,  EM  CONTINUIDADE.  Recurso
defensivo.  Absolvição.  Impossibilidade.  Autoria  e
materialidade  bem  delineadas,  o  que  afasta  a  tese
desclassificatória  para  furto  tentado.  Atenuação  do
aumento  operado  nas  iniciais,  a  título  de  mau
antecedente.  Inaplicabilidade  da  atenuante  da
confissão, porque parcial, incompleta e eivada de
escusas.  Manutenção  da  continuidade  delitiva.
Redução  da  pena  privativa  de  liberdade.  Regime
fechado  intocado.  Provimento  parcial.  (TJSP;  APL
0003118-43.2015.8.26.0362;  Ac.  10641922;  Mogi
Guaçu; Sétima Câmara de Direito Criminal; Rel. Des.
Eduardo  Abdalla;  Julg.  26/07/2017;  DJESP
03/08/2017;  Pág.  2923)

Forte em tais razões, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso,

para reduzir para 09 (nove) anos de reclusão a reprimenda estatal. Oficie-se.
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É como voto.

     Presidiu o julgamento, com voto,  o Excelentíssimo Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,

dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores   João

Benedito  da  Silva,  relator  ,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Presente  à

sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci Juvino da Costa Silva, Procurador de

Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado  da Paraíba,  aos 20

(vinte) dias do mês de março do ano de 2018.

                     Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR
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